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Edital do Concurso Público nº 001/2024 - PMI 
RETIFICAÇÃO nº 01 

A Comissão Especial de Recrutamento e Seleção de Pessoal - CERSP - da Prefeitura Municipal 
de Imbituba, Santa Catarina, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Decreto Municipal 
PMI nº 65 de 30 de abril de 2008 e suas alterações torna público em razão de erro material e de 
ajustes necessários no instrumento convocatório, a retificação do Edital do Concurso Público nº 
001/2024 - PMI que passa assim a ser tratado: 
 
1. DAS RETIFICAÇÕES: 
 
DO CRONOGRAMA PREVISTO 

DATAS 
PREVISTAS 

EVENTOS 

....... .................................................................. 

03.04.2024 
03.05.2024 

Publicação: 

 Extrato do resultado dos recursos administrativos interpostos; 
Homologação das inscrições e divulgação do horário e local para 
realização da avaliação escrita objetiva. 

....................... .................................................................................. 

 
DAS INSCRIÇÕES: 
.......................................................................................................... 
5.4 Serão aceitos pedidos de isenção da taxa de inscrição, disciplinadas abaixo: 

5.4.1  Os candidatos que desejarem usufruir da isenção na condição de doadores de sangue e doa-
dores de medula conforme previsão em legislação específica, devem seguir com os seguintes 
procedimentos: 

5.4.1.1 Efetuar a inscrição no endereço eletrônico descrito no item 5.1 deste edital, e assinalar a 
opção isenção da taxa de inscrição: “Doador de Sangue e ou Medula Óssea”. 
5.4.1.2 Encaminhar via upload (extensão “.jpeg” e “.pdf”) diretamente na área do candidato no sítio 
eletrônico (site) do Instituto Fucapsul, (https://www.fucapsul.org.br/ concursos ),  os seguintes 
documentos: 

a) Para todos: Imagem, legível, do documento de identidade oficial que conste a numeração do 
Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
b) Para doador de sangue: Imagem, legível, da declaração que comprove 3 (três) doações no 
ano anterior à data da publicação deste Concurso Simplificado.  
c) Para doador de Medula Óssea: Imagem, legível, de documentação que comprove o cadastro 
como doador de medula óssea em órgão oficial. 

 
 
DO ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA A AVALIAÇÃO ESCRITA OBJETIVA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

Alteração do Conteúdo do cargo de Analista Jurídico:  
De: Da Constituição: conceito; objeto; classificação; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas 
constitucionais; interpretação das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade. Dos princípios 
fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos 
direitos sociais; da nacionalidade; dos direitos políticos; dos partidos políticos. Da Administração Pública: 

https://www.fucapsul.org.br/concursos
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disposições gerais. Da organização dos poderes: Poderes Legislativo e Executivo. Do Poder Judiciário: 
disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais Regionais 
Federais e dos Juízes Federais. Das funções essenciais à Justiça. Da Advocacia Pública, da Advocacia e 
Defensoria Pública. DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública. Estrutura administrativa: 
conceito, elementos e poderes do Estado; organização do Estado e da Administração; entidades políticas e 
administrativas; órgãos e agentes públicos. Atividade administrativa: conceito; natureza e fins; princípios 
básicos; poderes e deveres do administrador público; o uso e o abuso de poder. Atos Administrativos: 
conceito; requisitos; atributos; classificação; espécies; invalidação. Processo Administrativo. Licitação: 
princípios, obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade; procedimentos; anulação e revogação; modalidades, 
leis nº 8.666/93 e nº 14.133/01 (inclusive pregão ‐ Lei nº 10.520/02 e Decretos regulamentares); tipos. 
Registro de Preços. Controle da Administração Pública: controle administrativo; controle legislativo; controle 
pelo Tribunal de Contas; controle judiciário. Lei de Responsabilidade Fiscal. Improbidade administrativa. Lei 
do Conflito de Interesses. Responsabilidade civil do Estado. Lei nº 4.320/64. Lei Complementar nº 123/2006 
(arts. 42 a 49, alterada pela LC nº 147/2014). Ética no serviço público (Decreto nº 1171/94). Contratação 
temporária. Parcerias e convênios (Leis nºs 8.958/94, 9.790/99 e 13.019/14 e respectivas alterações) 
Decreto nº 9.203/2017 (Dispõe sobre a política de governança da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional). Lei nº 12.527/ 2011 (Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal e dá outras 
providencias). DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO: Princípios gerais do 
Direito do Trabalho. Relação de emprego e relação de trabalho. Empregado. Empregador. Contrato 
individual de trabalho. Terceirização no Direito do Trabalho. Modalidades de contratos de emprego. 
Alteração das condições de trabalho. Extinção da relação de emprego. Formas de rescisão do contrato de 
trabalho. Obrigações decorrentes da cessação do contrato de emprego. Remuneração e salário. Formas e 
meios de pagamento do salário. Proteção ao salário. Equiparação salarial. O princípio da igualdade de 
salário. Desvio de função. Interrupção e suspensão do contrato de trabalho. FGTS. Jornada de trabalho. 
Descanso Semanal Remunerado. Feriados. Férias. Estabilidade e garantias provisórias de emprego. 
Prescrição e decadência no Direito do Trabalho. Processo, execução e Recursos. Súmulas e Orientações 
Jurisprudenciais do TST. Legislação previdenciária (nº 8.213/91). DIREITO TRIBUTÁRIO: Sistema 
tributário nacional e federalismo fiscal. Código Tributário Nacional, Princípios e Espécies de tributos. 
Prescrição. Decadência. Suspensão e Extinção do Crédito Tributário Lei de Execução Fiscal (Lei n.º 
6.830/1980), Lei 12.249/2011 (trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral), art. 
3º ao art. 10). LEI Nº 6.839/1980. Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do 
exercício de profissões. LEI Nº 6.838/1980 Dispõe sobre o prazo prescricional para a punibilidade de 
profissional liberal, por falta sujeita a processo disciplinar, a ser aplicada por órgão competente. LEI Nº 
6.206/1975. Dá valor de documento de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 
exercício profissional e dá outras providências. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL: Lei: vigência; 
aplicação da lei no tempo e no espaço; integração e interpretação. Lei de Introdução ao Código Civil. 
Pessoas naturais e jurídicas: personalidade; capacidade; direitos de personalidade. Domicílio. Bens: conceito 
e espécies. Fatos e atos jurídicos: negócios jurídicos; requisitos; defeitos dos negócios jurídicos; 
modalidades dos negócios jurídicos; forma e prova dos atos jurídicos; nulidade e anulabilidade dos negócios 
jurídicos; atos ilícitos; abuso de direito; prescrição e decadência; caso fortuito e força maior. Direitos reais. 
Espécies. Da jurisdição: conceito; modalidades; poderes; princípios e órgãos. Da ação: conceito; natureza 
jurídica; condições; classificação. Competência: conceito, competência territorial, objetiva e funcional; 
modificação e conflito; conexão e continência. Processo e procedimento: natureza e princípios; formação; 
suspensão e extinção; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. Prazos: conceito; classificação; 
princípios; contagem; preclusão; prescrição. Sujeitos do processo: das partes e dos procuradores; do juiz; 
do Ministério Público e dos auxiliares da Justiça. Da coisa julgada: conceito; limites objetivos e subjetivos; 
coisa julgada formal e coisa julgada material. Ação Civil Pública. Mandado de segurança. Recursos, 
cumprimento de sentença, impugnação, liquidação de sentença, execução de título extrajudicial. Lei nº 
10.259/01. Lei nº 9.099/95. Lei nº 11.419/06.DIREITO PENAL: Dos crimes contra a Administração 
Pública. Direito Ambiental e Processos Legislativos. 
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Para: Da Constituição: conceito; objeto; classificação; supremacia da Constituição; aplicabilidade das 
normas constitucionais; interpretação das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade. Dos 
princípios fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e 
coletivos; dos direitos sociais; da nacionalidade; dos direitos políticos; dos partidos políticos. Da 
Administração Pública: disposições gerais. Da organização dos poderes: Poderes Legislativo e Executivo. Do 
Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal de Justiça; dos 
Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais. Das funções essenciais à Justiça. Da Advocacia Pública, 
da Advocacia e Defensoria Pública. DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública. Estrutura 
administrativa: conceito, elementos e poderes do Estado; organização do Estado e da Administração; 
entidades políticas e administrativas; órgãos e agentes públicos. Atividade administrativa: conceito; 
natureza e fins; princípios básicos; poderes e deveres do administrador público; o uso e o abuso de poder. 
Atos Administrativos: conceito; requisitos; atributos; classificação; espécies; invalidação. Processo 
Administrativo. Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade; procedimentos; anulação 
e revogação; modalidades, leis nº 8.666/93 e nº 14.133/01 (inclusive pregão ‐ Lei nº 10.520/02 e Decretos 
regulamentares); tipos. Registro de Preços. Controle da Administração Pública: controle administrativo; 
controle legislativo; controle pelo Tribunal de Contas; controle judiciário. Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Improbidade administrativa. Lei do Conflito de Interesses. Responsabilidade civil do Estado. Lei nº 4.320/64. 
Lei Complementar nº 123/2006 (arts. 42 a 49, alterada pela LC nº 147/2014). Ética no serviço público 
(Decreto nº 1171/94). Contratação temporária. Parcerias e convênios (Leis nºs 8.958/94, 9.790/99 e 
13.019/14 e respectivas alterações) Decreto nº 9.203/2017 (Dispõe sobre a política de governança da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional). Lei nº 12.527/ 2011 (Regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal e dá outras providencias). DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO E 
PREVIDENCIÁRIO: Princípios gerais do Direito do Trabalho. Relação de emprego e relação de trabalho. 
Empregado. Empregador. Contrato individual de trabalho. Terceirização no Direito do Trabalho. Modalidades 
de contratos de emprego. Alteração das condições de trabalho. Extinção da relação de emprego. Formas 
de rescisão do contrato de trabalho. Obrigações decorrentes da cessação do contrato de emprego. 
Remuneração e salário. Formas e meios de pagamento do salário. Proteção ao salário. Equiparação salarial. 
O princípio da igualdade de salário. Desvio de função. Interrupção e suspensão do contrato de trabalho. 
FGTS. Jornada de trabalho. Descanso Semanal Remunerado. Feriados. Férias. Estabilidade e garantias 
provisórias de emprego. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho. Processo, execução e Recursos. 
Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST. Legislação previdenciária (nº 8.213/91). DIREITO 
TRIBUTÁRIO: Sistema tributário nacional e federalismo fiscal. Código Tributário Nacional. Princípios e 
Espécies de tributos. Prescrição. Decadência. Suspensão e Extinção do Crédito Tributário. Lei de Execução 
Fiscal (Lei n.º 6.830/1980), Lei 12.249/2011 (trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais 
em geral), art. 3º ao art. 10). LEI Nº 6.839/1980. Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades 
fiscalizadoras do exercício de profissões. LEI Nº 6.838/1980 Dispõe sobre o prazo prescricional para a 
punibilidade de profissional liberal, por falta sujeita a processo disciplinar, a ser aplicada por órgão 
competente. LEI Nº 6.206/1975. Dá valor de documento de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional e dá outras providências. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL: 
Lei: vigência; aplicação da lei no tempo e no espaço; integração e interpretação. Lei de Introdução ao 
Código Civil. Pessoas naturais e jurídicas: personalidade; capacidade; direitos de personalidade. Domicílio. 
Bens: conceito e espécies. Fatos e atos jurídicos: negócios jurídicos; requisitos; defeitos dos negócios 
jurídicos; modalidades dos negócios jurídicos; forma e prova dos atos jurídicos; nulidade e anulabilidade 
dos negócios jurídicos; atos ilícitos; abuso de direito; prescrição e decadência; caso fortuito e força maior. 
Direitos reais. Espécies Da jurisdição: conceito; modalidades; poderes; princípios e órgãos. Da ação: 
conceito; natureza jurídica; condições; classificação. Competência: conceito, competência territorial, 
objetiva e funcional; modificação e conflito; conexão e continência. Processo e procedimento: natureza e 
princípios; formação; suspensão e extinção; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. Prazos: 
conceito; classificação; princípios; contagem; preclusão; prescrição. Sujeitos do processo: das partes e dos 
procuradores; do juiz; do Ministério Público e dos auxiliares da Justiça. Da coisa julgada: conceito; limites 
objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e coisa julgada material. Ação Civil Pública. Mandado de 



   
Município de Imbituba 

Estado de Santa Catarina 
 

 
  Página 4 de 4 

 

segurança. Recursos, cumprimento de sentença, impugnação, liquidação de sentença, execução de título 
extrajudicial. Lei nº 10.259/01. Lei nº 9.099/95. Lei nº 11.419/06.DIREITO PENAL: Dos crimes contra a 
Administração Pública. Direito Ambiental e Processos Legislativos. 

 
 

 

 

Imbituba - SC, 03 de abril de 2024. 

 

 

 

Comissão Especial de Recrutamento e Seleção de Pessoal - CERSP 
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